PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 186, DE 2017.
De autoria do deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar, nos termos do artigo 25, §3º, da Constituição Federal e artigo 17, III, da Lei Federal nº 12.587, de 2012, a exploração de atividade econômica privada de transporte individual intermunicipal e metropolitano de passageiros no Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.
Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações exarou parecer favorável ao projeto na forma do substitutivo que apresentou.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Inicialmente, nota-se que o projeto foi apresentado, como sua ementa declara, com o intuito de regulamentar a exploração de atividade econômica privada de transporte individual intermunicipal e metropolitano de passageiros no Estado de São Paulo, nos termos do artigo 17, III, da Lei federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Tal dispositivo estabelece ser obrigação dos estados garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um município, em conformidade com o § 3º do art. 25 da Constituição Federal. O projeto, todavia, não contém disposições voltadas para a promoção da integração de serviços de transportes. Antes, pretende dispor sobre os critérios de permissão de funcionamento, operação e tributação da atividade econômica que pretende regulamentar.
Os aspectos tributários que o projeto em discussão veicula consistem, precisamente, nos elementos sobre os quais esta Comissão deve se manifestar, nos termos do no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. Começamos a análise pelo artigo 5° do projeto, que visa a criar uma taxa por quilômetro rodado, a ser cobrada pela exploração intensiva da malha viária estadual.
Segundo a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, o CTN, as taxas são espécies do gênero tributo. O artigo 145 da Constituição Federal atribui a competência de criá-las à União, ao Estados, ao Distrito Federal e aos municípios. Para a criação, Carta Magna estabelece uma baliza clara: as taxas não podem ter base de cálculo própria de imposto. Tal requisito consta do CTN, que assim disciplina a questão:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.   
Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas. 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: 

I - utilizados pelo contribuinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento; 

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas; III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.
Os artigos 77 a 79 do CTN, com efeito, evidenciam, para além da questão da base de cálculo e do fato gerador, a necessidade de observar o princípio da referibilidade quando da aplicação das taxas. Vale dizer: esse tipo de tributo deve estar referido ao exercício do poder de polícia do Estado, podendo alcançar os cidadãos efetiva ou potencialmente. Ora, das disposições contidas na propositura, aquelas atinentes aos procedimentos administrativos conducentes à concessão de autorização de funcionamento são as que exteriorizam o exercício do poder de polícia estatal. Este poder não está claramente manifesto na exploração intensiva da malha viária estadual, conceito, ademais, que não foi definido pelo projeto em análise.

Impõe-se aqui, a primeira dificuldade relacionada às finanças públicas. Pretende-se criar uma fonte de receita – taxa – a ser cobrada a partir de um fato gerador que não se encontra definido claramente. Afinal, quais os critérios para a definição do que é intensivo ou não na exploração da malha viária estadual? Essa é uma questão central, por dois motivos, que se interligam.

Primeiro, é preciso não perder de vista que o valor cobrado para a manutenção das vias estaduais, em regra, está expresso em um preço público denominado pedágio. Nos casos das vias não pedagiadas, a manutenção necessária em razão do uso, em geral, é custeada por recursos provenientes de outras fontes de receita, a exemplo dos impostos. Sobre o assunto, é cediço o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, veiculado pela Súmula 545:

SÚMULA 545
Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.

Resta evidente que o preço público não é um tributo da espécie taxa. Entendemos, portanto, que a leitura do projeto deve ser conduzida no sentido de compreender a taxa por uso intensivo da malha viária não como uma taxa stricto sensu, mas como um preço público. A definição de uso intensivo da malha, fato que geraria a incidência do preço público em questão, não está, entretanto, clara no projeto.

Na cidade de São Paulo, o Decreto Municipal n° 56.981, de 10 de maio de 2016, regulamentou uso intensivo do viário urbano municipal para exploração de atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública, o serviço de carona solidária e o compartilhamento de veículos sem condutor. Na regulamentação em questão, a natureza de preço público da taxa pelo uso intensivo da malha viária é assim definida:

Art. 8º A exploração intensiva da malha viária pelos serviços de transporte individual remunerado de utilidade pública é condicionada à utilização de créditos de quilômetros pelas OTTCs.

§ 1º A utilização de créditos de quilômetros pelas OTTCs implicará em outorga onerosa e pagamento de preço público como contrapartida do direito de uso intensivo do viário urbano.

§ 2º Os créditos de quilômetros serão contabilizados de acordo com a distância percorrida na prestação dos serviços pelos veículos cadastrados pela OTTC.

Art. 9º A utilização do sistema de créditos de quilômetros para uso intensivo do viário na prestação dos serviços de transporte individual remunerado de utilidade pública é restrita às OTTCs credenciadas.

§ 1º O preço público da outorga poderá ser alterado como instrumento regulatório destinado a controlar a utilização do espaço público e a ordenar a exploração adicional do viário urbano de acordo com a política de mobilidade e outras políticas de interesse municipal.

§ 2º O preço público fixado para a outorga poderá variar de acordo com a política de incentivo ou desincentivo do uso do viário.

De plano, nota-se que, na regulamentação municipal, o direito ao uso intensivo do viário urbano no Município de São Paulo para exploração de atividade econômica de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública somente será conferido às Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs. Trata-se, assim, de norma com escopo mais bem definido do que o projeto em análise, que pretende taxar não apenas os prestadores de serviço que utilizem plataforma eletrônica, mas também aqueles que não se valham desse tipo de intermediação.
Regulamentação semelhante foi proposta pelo município de Joinville, por meio da Lei Municipal n° 8.467, de 6 de novembro de 2017. Pelo ali disposto, a exploração intensiva da malha viária pelo transporte motorizado individual privado e remunerado de passageiros ficou condicionada à existência de um Cadastro da Operadora de Tecnologia de Transporte Autorizada – OTTA junto ao poder público municipal e à utilização de créditos por quilômetros. Tais créditos foram definidos pelo artigo 8° da norma mencionada como preço público destinado a regular a utilização do espaço público.
Ocorre, contudo, que o artigo 8° de referida lei foi julgado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça e Santa Catarina – TJSC, nos autos do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº 5037188-98.2020.8.24.0000/SC, sob a seguinte argumentação:
São inconstitucionais, por ofensa aos arts. 1º, inciso IV; 5º, "caput"; 21, inciso XX; 22, incisos I, IX e XI; 150, incisos II e V, 170, inciso IV, da Constituição Federal (art. 1º, inciso V, 4ª, 128, II e V, e 134, § 4º, da CE), os arts. 4º, § 2º, 8º, 9º, 10, 11 e 12, da Lei n. 8.467/2017, com a redação dada pela Lei n. 8.614/2018, do Município de Joinville, que exigem das operadoras de transporte remunerado privado individual de passageiros o pagamento de "preço público" pelo uso intensivo da malha viária e determinam a imposição de multas pelo não cumprimento dessa obrigação, tendo em vista que tal não se encontra previsto nem autorizado na lei federal específica (Lei n. 12.587/2012, alterada pela lei n. 13.640/2018), além do que ofende o princípio da isonomia, tanto geral quanto tributária. (Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade cível nº 5037188-98.2020.8.24.0000/SC, des. Jaime Ramos) 
A matéria foi levada ao STF, e processada nos autos do Recurso Extraordinário (RE) 1411688/SC. Ali, a cobrança desse preço público a partir do uso intensivo da malha viária foi objeto de análise à luz do seguinte tema de repercussão geral:

Tema 967 – Proibição do uso de carros particulares para o transporte remunerado individual de pessoas.

Descrição:

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 170 da Constituição da República, a possibilidade de afronta ao princípio da livre iniciativa perpetrada por lei que proíbe o exercício de transporte individual remunerado de passageiros por intermédio de aplicativos.

Tese:

1. A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência; e 2. No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI).

À vista dos princípios da ordem econômica presentes no texto constitucional, a tese, formulada a partir do leading case representado pelo RE 1054110, procurou estabelecer limites à competência regulamentar e fiscalizatória atribuída aos Municípios e ao Distrito Federal sobre a atividade de transporte individual de passageiros por aplicativo. A decisão sublinhou a competência privativa da União, nos termos do artigo 22, XI, da Constituição Federal, para dispor sobre trânsito e transporte, refletida na Lei federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Segundo a Suprema Corte, as “diretrizes regulatórias para o transporte privado individual por aplicativo, cujas normas não incluem o controle de entrada e de preço” (RE 1054110 /SP, min. Luís Roberto Barroso, p. 3).
Nos autos do RE 1411688/SC, o STF manteve o julgamento pela inconstitucionalidade do artigo 8° da Lei municipal n° 8.467, de 6 de novembro de 2017, de Joinville. A ministra Cármen Lúcia abonou a tese segundo a qual o pagamento de preço público pelo uso intensivo da malha viária e a multa aplicada em razão de eventual falta de adimplemento importavam ofensa aos princípios constitucionais da livre iniciativa, da isonomia, do livre exercício de trabalho ou profissão e da livre concorrência.

O entendimento referendado pelo STF vai, assim, de encontro à instituição da taxa (preço público) que o presente projeto pretende implementar. Com isso, tanto o artigo 5° do projeto - que trata de estabelecimento de um preço público -, quanto o artigo 10 - que fixa multas para quem não cumprir as exigências de autorização e de pagamento da taxa – padecem de amparo legal. Caso seguissem adiante, importariam no estabelecimento de disposições de direito financeiro sem aderência aos princípios da livre iniciativa, da isonomia, do livre exercício de trabalho ou profissão e da livre concorrência. Ambos os dispositivos, no entanto, conformam o núcleo financeiro do projeto, aquele sobre o qual nos compete opinar nesta oportunidade. Pelo exposto, vê-se, pois, que, sob tal prisma, a proposição não encontra meios de prosperar.

Quanto ao substitutivo proposto pelo parecer da Comissão de Transportes e Comunicações, ele coincide com o projeto nos seguintes pontos cruciais: estabelecimento de barreira de entrada ao mercado de transporte individual privado remunerado, expressa pelos requisitos necessários à concessão de autorização; cobrança de uma taxa (preço público) pelo uso da malha viária estadual e fixação de multa em caso de descumprimento das disposições pretendidas. No âmbito das atividades financeiras do estado, o texto substitutivo incorre, pois, na mesma inadequação financeira de fundo que prejudica o projeto, isto é, a criação de um preço público em ofensa aos princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e do livre exercício de trabalho ou profissão.
Em síntese, no âmbito das atividades financeiras do estado, aquelas às quais nos compete atentar nesta ocasião, temos dois pontos que prejudicam o projeto e o texto substitutivo. Primeiro, sob o prisma da despesa, ambos criam uma nova atividade fiscalizatória estatal, com indicações genéricas de fontes de custeio – “dotações orçamentárias próprias”. Segundo, sob o ângulo da receita, a proposta de criar uma taxa por uso da malha viária estadual (preço público), que poderia ampliar os ingressos estatais, esbarra em sua incongruência com os princípios constitucionais livre iniciativa, da isonomia, do livre exercício de trabalho ou profissão e da livre concorrência, conforme já fixado pelo STF. Entendemos, pois, que tal taxa (preço público) não conforma instrumento legalmente hígido para embasar a atividade arrecadatória estatal.   

Assim, no âmbito que nos compte opinar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 186, de 2017, assim como ao substitutivo proposto pela Comissão de Transportes e Comunicações.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari

Relator

